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_________________________________________________________________________________________
ESCLARECIMENTO - NÃO ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Sobre o Estudo Técnico Preliminar – facultativo, nos termos do art. 5º, §1º do Decreto Municipal nº 78/2025: 
“Art. 5º Analisada a documentação citada no art. 3º deste Decreto e autorizado o prosseguimento da contratação, a Secretaria Requisitante providenciará a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, do Gerenciamento de Riscos da Contratação, da Memória de Cálculo e da Estimativa de Valor da Contratação, com o apoio da Secretaria de Governança em Licitações e Contratos, observados os elementos e os regramentos descritos nos Anexos II e III deste Decreto. 
§ 1º A elaboração do Estudo Técnico Preliminar é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/ 2021 e é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, e nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos. 
§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior deste artigo, a equipe responsável pelo Estudo Técnico Preliminar deverá justificar a sua não elaboração, cabendo a dispensa ou não do estudo ser aprovada pelo Secretário Requisitante. 
§ 3º É dispensado o Gerenciamento de Risco da fase de planejamento da contratação, nas contratações de serviços cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou nas contratações previstas nos incisos VII e VIII do art. 75 e §7º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021.”
[bookmark: _GoBack]A sua não elaboração pela equipe técnica responsável considerou os custos transacionais de sua elaboração, bem como o tempo necessário para tal, incompatível com o prazo para resposta e atendimento à demanda configurada em virtude do processo administrativo nº 25764/2025, a pedido da Defensoria Pública para tratamento  médico da paciente Angelica Cardoso Alves de Melo, portadora de sindrome da apneia e hipopneia do sono, em grau severo – CID-10 G47.3, necessitando de imediato o uso de CPAP para evitar doenças cardiovasculares e predisposição a complicações graves, conforme laudo medico acostado na fl. 38, detalhe técnico do CPAP: automático com umidificador com pressão fixa, de titulação 7.0 cmH2O, e máscara nasal com apoio testa tamnho (M). Registre-se também a fundamentação legal de enquadramento da contratação almejada, inc. VIII do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 – Dispensa de Licitação por Emergencialidade.  Desta maneira, passou-se a elaboração do termo de referência por parte desta Secretaria Requisitante, após a demanda devidamente oficializada.
            Maricá, 07 de janeiro de 2026.
	Elaborado por:

______________________
Lucas Ribeiro Jobim de Souza – Mat. 112.037
Subsecretaria Planejamento, contratos e Finanças 


	De acordo:

_____________________________________
Dr. Marcelo Costa Velho Mendes de Azevedo
Secretário de Saúde
Mat. 6658





Secretaria de Saúde
Rua Clímaco Pereira, 367 – Centro – Maricá – RJ. CEP 24.902-035


image1.jpeg




image2.jpeg




image3.png
[%:] SUSRJ




